
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2025

Processo de Licitação nº 75/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE TENENTE PORTELA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 87.613.089/0001-40, torna público que realizará

PREGÃO PRESENCIAL, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço, com modo de disputa aberto, para

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO de empresa para fornecimento (entrega parcelada) dos bens descritos no item 1,

processando-se essa licitação de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e dos Decretos

Municipais nº 79/2023 e 008/2024, e no que couberem, as disposições da Lei Complementar nº 123/06 e posteriores

alterações, bem como demais legislações.

SESSÃO: 18/06/2024.

HORÁRIO: 09h00min.

LOCAL: Prefeitura Municipal, Setor de Licitações, sito na Praça Tenente Portela, nº 23, bairro centro, na cidade de Tenente

Portela/RS

Obs: As propostas e os documentos poderão ser enviados até às 08:59hs, sendo que todas as referências de tempo

observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação a Formação de Ata de Registro de Preços para futuras e eventuais

aquisições de Óleos Lubrificantes diversos e serviço de troca, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no

Termo de Referência (Anexo I):

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Óleo mineral SAE 15W40 (Litro) - P/ Motores a Diesel, multiviscoso, c/
Antioxidante e Aditivo Anti desgaste, detergente e dispersante; Produto
deverá ter nível de desempenho mínimo: API CI-4/SL, ACEA E7-12. VALOR
do LITRO + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se
solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 300

2 Óleo mineral SAE 15W40 (GALÃO) - P/ Motores a Diesel, multiviscoso, c/
Antioxidante e Aditivo Anti desgaste, detergente e dispersante; Produto
deverá ter nível de desempenho mínimo: API CI-4/SL, ACEA E7-12. VALOR
do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos

Unidade 70



Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do
Fabricante (lacrada).

3 Óleo 100% Sintético SAE 5W30 (LITRO) - P/ linha DIESEL. Classificação de
desempenho mínima: API SL / ACEA C2-12, que atenda especificações FIAT
9.55535-S1 (TORO, DUCATO...) e Renault RN0700 (Master 2.3 L1H1 /
L2H2...). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos
Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do
Fabricante (lacrada).

Litro 200

4 Óleo Sintético SAE 10W40 (GALÃO) - P/ Motores a Diesel. Óleo
lubrificante sintético multiviscoso de alto desempenho p/ uso nos motores
a diesel turbinados de caminhões, ônibus, tratores e utilitários, em serviços
rodoviários, urbanos ou fora-de-estrada, tais como MERCEDES BENZ, MAN,
RENAULT, SCANIA, VOLVO, em serviços severos com ou sem sistema de
tratamento dos gases de escape como EGR (Sistema de Recirculação de
Gases) ou SCR (Redução Catalítica Seletiva) p/ o controle das emissões.
Deve atender aos requerimentos conforme estabelecidos para os motores
EURO 5, EURO 3 e anteriores. Permite intervalo de troca estendido,
reduzindo os custos operacionais, conforme a recomendação do fabricante
do equipamento. Deve atender aos níveis de desempenho ACEA E7/E4-12,
MERCEDES BENZ 228.5 e MAN 3277. Aditivos: anticorrosivo, antidesgaste,
antiespumante, antioxidante, detergente, dispersante, agente de reserva
alcalina, abaixador do ponto de fluidez e melhorador do índice de
viscosidade. VALOR do GALÃO (20 Litros) + serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda nas
Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

5 Óleo Sintético SAE 10W40 (LITRO) - P/ Motores a Diesel. Óleo lubrificante
sintético multiviscoso de alto desempenho p/ uso nos motores a diesel
turbinados de caminhões, ônibus, tratores e utilitários, em serviços
rodoviários, urbanos ou fora-de-estrada, tais como MERCEDES BENZ, MAN,
RENAULT, SCANIA, VOLVO, em serviços severos com ou sem sistema de
tratamento dos gases de escape como EGR (Sistema de Recirculação de
Gases) ou SCR (Redução Catalítica Seletiva) p/ o controle das emissões.
Deve atender aos requerimentos conforme estabelecidos para os motores
EURO 5, EURO 3 e anteriores. Permite intervalo de troca estendido,
reduzindo os custos operacionais, conforme a recomendação do fabricante
do equipamento. Deve atender aos níveis de desempenho ACEA E7/E4-12,
MERCEDES BENZ 228.5 e MAN 3277. Aditivos: anticorrosivo, antidesgaste,
antiespumante, antioxidante, detergente, dispersante, agente de reserva
alcalina, abaixador do ponto de fluidez e melhorador do índice de
viscosidade. VALOR do Litro + serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos
Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do
Fabricante (lacrada).

Litro 75



Item Descrição Unidade Quantidade

1 Óleo Lubrificante 2 Tempos (500 ml) - P/ uso em Motoserras,
Roçadeiras...; Produto entregue na Embalagem Original do
Fabricante (lacrada), de 500 ML.

Unidade 60

2 Óleo 100% Sintético SAE 0W20 (LITRO) - P/ Veículos flex fabricados
acima de 2017. Com nível de desempenho mínimo API - SN / ILSAC
GF-5. Que atenda as especificações das montadoras FIAT, ( Ideal p/
CRONOS 1.3 8V, ARGO, MOBI E UNO c/ motores 1.0 3 Cil 6V -
Conferir manual do veículo). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de
Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 50

3 Óleo Semi Sintético 4 Tempos SAE 10W30 (LITRO) - p/ motocicletas
(Honda BROS NXR 150 BROS), com nível de desempenho mínimo API
- SL. VALOR do LITRO; + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação
no veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Litro 25

4 Óleo 100% Sintético SAE 5W30 (LITRO) - P/ Veículos flex fabricados
até 2020. Com nível de desempenho mínimo API - SN / ILSAC GF.
Que atenda as especificações das montadoras FIAT (Ideal p/ PALIO,
SIENA 2015... MOBI, UNO, DOBLO 2019...Conferir Manual do
veículo), GM (CRUZE 1.4T, SPIN 2014..., S10 2.4 FLEX 2012...) e
Renault (Kangoo). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 150

5 Óleo 100% Sintético SAE 5W40 (LITRO) - P/ Veículos Flex.
Classificação de desempenho mínima: API SN, ACEA A3 B4, API SN
que atenda especificações VOLKSWANGEN VW 508.88 / 509.99
(GOL,SAVEIRO 1.0 E 1.6 e KOMBI 1.4, com fabricação até 2021).
VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Litro 100

6 Óleo Semi Sintético SAE 15W40 (LITRO) - P/ Veículos Flex.
Classificação de desempenho mínima: API SN, que atenda
especificações FIAT, para linha de motores Fire flex (fabricados a
partir de 2008 até 2015). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra
de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que
atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 250

7 Óleo mineral SAE 20W50 (LITRO) - P/ Veículos Flex. Classificação de
desempenho mínima: API SL. P/ atender motores mais antigos (EX.:
GM S10 4.3 1997 GAS...). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra
de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que
atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,

Litro 30



entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Óleo Hidráulico AW 68 - (GALÃO) - Produto com Aditivos, anti
desgaste, antioxidante, anti ferrugem, anti espumante, anticorrosivo
e demulsificante. VALOR do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de
Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 200

2 Óleo Hidráulico GRAU ISO 46 - (GALÃO) - (MARCA/MODELO DE
Referência: Lubrax Hydra XP 46) - Óleo p/ sistemas hidráulicos que
operam em condições severas de pressão e temperatura. Produto c/
Aditivos, anti desgaste, antioxidante, anti ferrugem, anti espumante,
anticorrosivo e baixador de ponto de fluidez. Especificações:
Densidade a 20/4cº: 0,863, ponto de fulgor: (VA) cº: 244, ponto de
fluidez cº: -18, viscosidade a 40 cº: 44,3, viscosidade a 100 c°: 6,83,
indice de viscosidade: 110 e mgKOH/g: 0,41. VALOR do GALÃO (20
Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 20

3 Óleo Lubrificante CT Grau SAE 10W- (GALÃO) - P/ sistemas
Hidráulicos, Conversores de torque e Transmissões. Que Atenda as
Classificações Mínimas: Cartepillar, Komatsu, Allison... VALOR do
GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

4 Graxa Lubrificante (BALDE 20KG) - NLGI 2 - À base de sabão de lítio
e óleos minerais de alta qualidade. Deve apresentar características
de resistência à oxidação e à lavagem por àgua, podendo ser
empregada em ambientes úmidos. Indicada p/ lubrificação de
chassis, rolamentos, cubos de roda, bombas d’água, pinos, juntas
universais e deslizantes de todos os tipos de Veículos, Caminhões e
Máquinas. Deve atender no mín. as especificações: DIN 51825, K2K-
20, Fator DN = 400.000 Rpm x d, aprovada conf. DBL 6804. Coloração
marrom esverdeada, pode ser utilizada de -20°C À 130°C. Marca e
Modelo de Referência (podendo ser igual ou superior): LUBRAX
AUTOLITH. VALOR do Balde (20 Kg); Produto entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada), para
"Reposições/Complementação" quando em serviços.

Unidade 10

5 Óleo para Transmissão - SAE 90 (LITRO) - C/ nível de desempenho
mínimo API GL4; VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 50

6 Óleo para Transmissão - SAE 90 (GALÃO) - C/ nível de desempenho
mínimo API GL4; VALOR do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de
Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,

Unidade 20



entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

7 Óleo Hidráulico ATF Tipo: A (LITRO) - Próprio para Direção
Hidráulica / Transmissões automáticas; VALOR do LITRO +
Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 50

8 Óleo Hidráulico ATF Tipo: A (GALÃO) - Próprio para Direção
Hidráulica / Transmissões automáticas; VALOR do GALÃO (20 Litros)
+ Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Unidade 10

9 Óleo p/ Transmissão SAE 30 (GALÃO) - Equivalente ao 433HD
(Isafluído) - Óleo lubrificante mineral do tipo multifuncional no grau
SAE 30, recomendado para uso em sistemas de transmissão,
hidráulico e freio úmido de tratores e equipamentos agrícolas,
aprovado pelas montadoras Case, John Deere, New Holland... VALOR
do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação
no veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

10 Óleo p/ Transmissão SAE 10W30 (GALÃO) - Equivalente ao
ISAFLUIDO 434 TO - Múltiplas aplicações. lubrificação das
transmissões, diferenciais, comandos finais, sistemas hidráulicos,
sistemas de direção e freios em banho de óleo, aprovado pelas
montadoras Case, John Deere, New Holland... VALOR do GALÃO (20
Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

11 Óleo p/ Transmissão SAE 50 (GALÃO) - Utilizado na caixa de
marcha de ônibus. P/ lubrificação de sistemas hidráulicos,
transmissões automáticas, freios úmidos e comandos finais de
equipamentos pesados. Deve possuir excelentes propriedades anti
fricção, elevada resistência à formação de espuma e oxidação.
VALOR do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

12 Óleo SAE 140 (LITRO) - P/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 no grau SAE 140. Aditivos: anticorrosivo,
antidesgaste, antiespumante, antiferrugem, antioxidante, abaixador
do ponto de fluidez e agentes de extrema pressão. VALOR do LITRO
+ Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 25



13 Óleo SAE 140 (GALÃO) - P/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 no grau SAE 140. Aditivos: anticorrosivo,
antidesgaste, antiespumante, antiferrugem, antioxidante, abaixador
do ponto de fluidez e agentes de extrema pressão. VALOR do GALÃO
( 20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

14 Óleo SAE 85W140 (LITRO) - P/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 nos graus SAE 85w140. Aditivos:
anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante, antiferrugem,
antioxidante, abaixador do ponto de fluidez e agentes de extrema
pressão. VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 20

15 Óleo SAE 85W140 (GALÃO) - p/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 nos graus SAE 85w140. Aditivos:
anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante, antiferrugem,
antioxidante, abaixador do ponto de fluidez e agentes de extrema
pressão. VALOR do GALÃO ( 20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10

16 Óleo mineral SAE 80W (LITRO) - P/ caixas de mudança. Óleo
lubrificante mineral para caixas de mudança, caixas de transferência
e sistemas de engrenagens que exijam lubrificante com nível de
desempenho API GL-4 OU SUPERIOR e MB 235.5. VALOR do Litros +
Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 20

17 Óleo SAE 80W (GALÃO) - P/ caixas de mudança. Óleo lubrificante
mineral para caixas de mudança, caixas de transferência e sistemas
de engrenagens que exijam lubrificante com nível de desempenho
API GL-4 OU SUPERIOR e MB 235.5. VALOR do GALÃO (20 Litros) +
Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Unidade 10

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 3 deste edital, deverá apresentar a
sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados,
respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE ____



EDITAL DE PREGÃO Nº ____

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE ____

EDITAL DE PREGÃO Nº ____

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

O Agente de Contratação realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de
instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do
certame;

3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Agente de Contratação, diretamente, por meio de seu
representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e Contratado, será
o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
3.1.2 A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3 Deverá ser apresentada fora dos envelopes.
3.2 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

3.2.1 Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e) registro comercial, se empresa individual;
f) Cartão CNPJ especificando a inscrição que a empresa escolhe participar: somente da filial ou da matriz;
g) A administração não se responsabiliza por qualquer prejuízo, dano ou restrições vinculados ao CNPJ em caso de
cadastro de CNPJ diverso do que a empresa escolheu, em caso de não especificação pela mesma.
h) documento de identidade.

3.2.2 Se representada por procurador, deverá apresentar:
a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os
requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as
pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar
lance(s) em licitação pública; ou
b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
i) Cartão CNPJ especificando a inscrição que a empresa escolhe participar: somente da filial ou da matriz;
j) A administração não se responsabiliza por qualquer prejuízo, dano ou restrições vinculados ao CNPJ em caso de
cadastro de CNPJ diverso do que a empresa escolheu, em caso de não especificação pela mesma.



c) documento de identidade.

3.2.2.1 Em ambos os casos (“a” e “b”), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do
outorgante como representante legal da empresa.
3.2.2.2 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento
para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento
licitatório.
3.3 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se
representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

3.4 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123/06,
deverá apresentar, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DO CREDENCIAMENTO, declaração, firmada por contador ou
representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como ME,
microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes
à sessão pública do pregão, o Agente de Contratação, inicialmente, receberá o envelope nºs 01 - PROPOSTA. O envelope
de habilitação será entregue apenas pela(s) empresa(s) que vencer(em) a fase de lances.

4.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes de proposta, não será aceita a participação de nenhuma
licitante retardatária.

5. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias úteis, deverá ser apresentada em folhas
sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser
redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:

a) razão social da empresa;

b) descrição completa do produto ofertado, marca, modelo, referências e demais dados técnicos

c) planilha de quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de
material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das
obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários.

5.1.1 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais
após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

5.1.2 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais
após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as
das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na
forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.
6.2 Não havendo, pelo menos, 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços
oferecidos em suas propostas escritas.



6.3 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas,
individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da
autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.
6.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem
de oferta dos lances.
6.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem
prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.5.1 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar nova proposta.
6.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.6.1 A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 10,00 (dez reais).

6.7 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades
constantes no item 18.2 “a” deste edital.
6.8 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Agente de Contratação, implicará na exclusão da
licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o
último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
6.9 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço
unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o Agente de Contratação negociar diretamente com a
proponente para que seja obtido preço melhor.
6.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Agente de Contratação, as licitantes
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente de
Contratação verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em
planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.12 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante
que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste
edital e seja compatível com o preço de mercado.
6.13 Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
6.13.1 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas
como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.14 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15 Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei
Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as
microempresas, as empresas de pequeno porte, e as cooperativas que atenderem ao item 3.5., deste edital.
6.15.1 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela
empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de
menor valor.
6.16 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos,
nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do
certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço,
será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo



previsto na alínea a deste item.
6.17 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.16 deste
edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
6.18 O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial
tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
6.19 Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das
licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.20 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do
objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município.
6.21 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos,
devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos,
referentes, e somente, ao CNPJ escolhido para o certame:

7.1 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, e regularidade
com o Município Licitante, conforme o art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

7.2 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 dias da
data designada para a apresentação do documento;

7.2.1 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o
licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado,
sob pena de inabilitação.
7.2.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.2.3 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.



7.4 DECLARAÇÕES LEGAIS, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO III DESTE EDITAL.
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7.5 DOCUMENTO DE QUALIFICAÇÃO
a) Apresentar o comprovante de registro de produto ativo na ANP (Agência Nacional do Petróleo) impresso em prazo não
superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação, mediante a conferência de que a marca não consta recorrentemente nos
Boletins de Monitoramento dos Lubrificantes da ANP em 2022, 2023 e 2024 com problemas de qualidade
(https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletinsanp/boletins/boletim-de-monitoramento-de-
lubrificantes).
b) A empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito
público ou privado, que comprovem que a licitante já forneceu, de forma satisfatória, produtos com características técnicas
semelhantes às do objeto desta licitação.

8 VEDAÇÕES
8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/76, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
8.2 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 9.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
8.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

9 VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
9.1 Os documentos de habilitação, serão examinados pelo Agente de Contratação, que verificará a autenticidade das
certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
9.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como
originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova
apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
9.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal.
9.4 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.5 deste
Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação
condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
9.5 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital.
9.6 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

10 RECURSO
10.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado, inscrição em registro cadastral, alteração ou
cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
10.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal
ou de divulgação da interposição do recurso.
10.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 11.1 do presente Edital,
serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação
das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
10.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 Homologada a licitação, o registro de preços será formalizado através da Ata de Registro de Preços e nas condições
previstas neste Edital, com o objetivo de registrar formalmente proposta de preços para futuros fornecimentos dos
produtos objeto deste Pregão, com compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que
sejam efetivadas pela administração as aquisições que dele poderão advir.

11.2 As obrigações decorrentes da entrega dos produtos, constantes no Registro de Preços a serem firmadas entre o
Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços (Município) e o Fornecedor serão formalizadas através da Ata de Registro
de Preços, sendo que o prazo de validade desta Ata será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso

11.3 O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados e devidamente habilitado, será convocado a
firmar as Atas de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a homologação, podendo o prazo ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo
MUNICÍPIO, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal.

11.4 A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital.

11.5 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:



11.5.1Referida Nota está substituindo a ata de registro de preços, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

11.5.2A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

11.5.3A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 138 e 139 da mesma Lei.

11.6 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do ajuste nas condições propostas pelo licitante vencedor.
11.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a assinatura da
ata de registro de preços, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
11.8 Na hipótese de nenhum dos adjudicatários aceitar assinar a ata de registro de preços, nos termos do 15.3 deste
Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão licitante.

12 OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
12.1 A vencedora deverá observar durante a execução da ata de registro de preços as normas técnicas aplicáveis ao
serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.
12.2 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação
do serviço.

13 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota
Fiscal/Fatura.

13.1.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto da ata de registro de preços.

13.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do
processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e
posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

13.3 O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 dias úteis, contados da entrega total do(s) produto(s).

13.4 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou
outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
13.5 A despesa correrá na seguinte dotações orçamentárias:

2.002 – Gabinete do Prefeito
6 – 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2003 – Secretaria de Administração, Planejamento e Comunicação Social
18 – 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000



2006 – Secretaria de Finanças
40 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2008 – Secretaria de Desenvolvimento Rural
62 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
71 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2015 – Secretaria de Educação – Transporte Escolar
95- 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.1001.0000

2094 – Secretaria de Educação – Transporte Escolar Estadual
129- 3.3.90.30.00.00.00.00.1576.0000.0000

2025 - 2238 – Secretaria de Políticas Estruturante e Zeladoria
188 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
1 94- 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2032 – 2031 – 2030 – Secretaria de Assistência Social e Promoção Humana
229 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2044 – Secretaria de Saúde e Saneamento
292 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.1002.0000

2058 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
357 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2004 – Secretaria do Índio
402 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
414 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou
a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção);
14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;



d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
14.4 A sanção prevista na letra “a” do item 2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista na letra “a” do item 10.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
14.5 A sanção prevista na letra “b” do item 20.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 20.1 deste Edital, nos seguintes termos:
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor
correspondente à parte não cumprida;
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não
cumprida;
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela
Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o
décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido.
14.6 A sanção prevista na letra “c” do item 20.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 20.1 deste Edital, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do Município de Tenente Portela/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.7 A sanção prevista na “d” do item 20.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 20.1 deste Edital, bem como
pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 20.1 deste Edital que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 20.2, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.
14.8 A sanção estabelecida na letra “d” do item 20.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste Edital
será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal.
14.9 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 20.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista
na letra “b” do item 20.2 (multa) deste Edital.
14.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, quando prestada,
ou será cobrada judicialmente.
14.11 A aplicação das sanções previstas no item 20.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.12 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 20.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.13 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 20.2 Lei requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.
14.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.
14.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração
Municipal.



14.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

15 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

15.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados
ao Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, mediante
protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com Praça Tenente Portela, nº 23, setor de Licitações – 2º Piso, ou pelo e-mail
editais@tenenteportela.rs.gov.br.

15.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no seguinte
endereço: www.tenenteportela.rs.gov.br – Licitações

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125
da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
16.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por
meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
16.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
16.4 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

17 ANEXOS DO EDITAL
17.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, cujo teor vincula
totalmente os interessados:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II - Minuta do Contrato;

Anexo III - Declarações.

Tenente Portela/RS, 27 de maio de 2025.

________________________________

Rosemar Antonio Sala

Prefeito Municipal

http://www.tenenteportela.rs.gov.br


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2025

Processo de Licitação nº 028/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação a formação de ata de registro de preços para futura aquisição de Óleos
Lubrificantes e serviço de troca, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e neste
instrumento.

1.2 Da natureza do objeto

( x ) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 079/2023 e 008/2024.
( ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de
mercado.

2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação descrita neste Projeto Básico se justifica pela necessidade que a administração possui para realizar a
aquisição de óleos lubrificantes, bem como do serviço de troca, haja vista a necessidade constante de substituição dos
óleos lubrificantes de toda a frota do município, que inclui veículos leves, pesados e maquinário, utilizados diariamente
em todas as atividades desenvolvidas no âmbito da administração pública municipal.
Os produtos e serviços objetos deste edital serão solicitados conforme as necessidades da frota de veículos e máquinas do
Município. A aquisição de forma fracionada é necessária, pois as trocas de óleo variam de acordo com a quilometragem e
horas trabalhadas, devendo ser trocado em cada veículo/máquina, quando este completar os requisitos de troca. A devida
troca de óleo faz parte da manutenção dos veículos/máquinas.
A Contratada deverá possuir e ou alugar/sub – contratar local adequado e dentro das normas e exigências da FEPAM /
SEMA / ANP e Conselho Municipal de Meio Ambiente de Tenente Portela, para realização de troca do produto no veículo
ou máquina, que deverá ser localizado no perímetro urbano do município de Tenente Portela (RS), sendo que, a
Contratada será responsável pela destinação final adequada do óleo que for trocado, conforme Portaria SEMAFEPAM
001/2003 e Lei Municipal.
Há recursos suficientes para esta contratação, não havendo a contratação, o Município e toda a população sofrem
imensos prejuízos, pois como é sabido, qualquer veículo ou máquina necessita da troca de óleos lubrificantes para
garantir o bom funcionamento e a conservação dos mesmos. Sendo o objeto dessa licitação insumo essencial para o
desenvolvimento de atividades rotineiras da Administração.
O Estudo Técnico Preliminar encontra-se anexado ao processo de licitação.

3. A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 e os Decretos Municipais nº 079/2023 e 008/2024.
3.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços executados, à
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT – e, ainda, ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
– INMETRO



4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
4.1 As especificações e os quantitativos dos produtos constam a seguir, com valor unitário definido para cada
contratação prevista neste Termo, elaborado com base nos balizamentos realizados junto ao Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul (TCE/RS), Menor Preço, orçamentos de empresas do ramo, conforme valores apresentados nas
planilhas de cada item deste Termo de Referência.
4.2

LOTE 1 - Óleos Lubrificantes p/ motores à Diesel

Item Descrição Unidade Quant Valor
unitário

Valor

Total

1 Óleo mineral SAE 15W40 (Litro) - P/ Motores a Diesel,
multiviscoso, c/ Antioxidante e Aditivo Anti desgaste,
detergente e dispersante; Produto deverá ter nível de
desempenho mínimo: API CI-4/SL, ACEA E7-12. VALOR do
LITRO + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas
dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 300 R$ 27,20 R$ 8.160,00

2 Óleo mineral SAE 15W40 (GALÃO) - P/ Motores a Diesel,
multiviscoso, c/ Antioxidante e Aditivo Anti desgaste,
detergente e dispersante; Produto deverá ter nível de
desempenho mínimo: API CI-4/SL, ACEA E7-12. VALOR do
GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que
atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 70 R$ 454,75 R$ 31.832,50

3 Óleo 100% Sintético SAE 5W30 (LITRO) - P/ linha DIESEL.
Classificação de desempenho mínima: API SL / ACEA C2-12,
que atenda especificações FIAT 9.55535-S1 (TORO,
DUCATO...) e Renault RN0700 (Master 2.3 L1H1 / L2H2...).
VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação
no veículo/máquina indicado em Local que atenda nas
Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue
na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 200 R$ 52,24 R$ 10.448,00

4 Óleo Sintético SAE 10W40 (GALÃO) - P/ Motores a Diesel.
Óleo lubrificante sintético multiviscoso de alto desempenho
p/ uso nos motores a diesel turbinados de caminhões, ônibus,
tratores e utilitários, em serviços rodoviários, urbanos ou
fora-de-estrada, tais como MERCEDES BENZ, MAN, RENAULT,
SCANIA, VOLVO, em serviços severos com ou sem sistema de
tratamento dos gases de escape como EGR (Sistema de
Recirculação de Gases) ou SCR (Redução Catalítica Seletiva) p/
o controle das emissões. Deve atender aos requerimentos
conforme estabelecidos para os motores EURO 5, EURO 3 e
anteriores. Permite intervalo de troca estendido, reduzindo
os custos operacionais, conforme a recomendação do
fabricante do equipamento. Deve atender aos níveis de
desempenho ACEA E7/E4-12, MERCEDES BENZ 228.5 e MAN
3277. Aditivos: anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante,

Unidade 10 R$ 630,70 R$ 6.307,00



antioxidante, detergente, dispersante, agente de reserva
alcalina, abaixador do ponto de fluidez e melhorador do
índice de viscosidade. VALOR do GALÃO (20 Litros) +
serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos
Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

5 Óleo Sintético SAE 10W40 (LITRO) - P/ Motores a Diesel. Óleo
lubrificante sintético multiviscoso de alto desempenho p/ uso
nos motores a diesel turbinados de caminhões, ônibus,
tratores e utilitários, em serviços rodoviários, urbanos ou
fora-de-estrada, tais como MERCEDES BENZ, MAN, RENAULT,
SCANIA, VOLVO, em serviços severos com ou sem sistema de
tratamento dos gases de escape como EGR (Sistema de
Recirculação de Gases) ou SCR (Redução Catalítica Seletiva) p/
o controle das emissões. Deve atender aos requerimentos
conforme estabelecidos para os motores EURO 5, EURO 3 e
anteriores. Permite intervalo de troca estendido, reduzindo
os custos operacionais, conforme a recomendação do
fabricante do equipamento. Deve atender aos níveis de
desempenho ACEA E7/E4-12, MERCEDES BENZ 228.5 e MAN
3277. Aditivos: anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante,
antioxidante, detergente, dispersante, agente de reserva
alcalina, abaixador do ponto de fluidez e melhorador do
índice de viscosidade. VALOR do Litro + serviços/Mão de Obra
de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se
solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 75 R$ 48,70 R$ 3.652,50

VALOR TOTAL LOTE 1: R$ 60.400,00

LOTE 2 - Óleos Lubrificantes p/ Veículos Leves (Flex) e Motocicletas

Item Descrição Unidade Quantidade Valor
unitário

Valor

Total

1 Óleo Lubrificante 2 Tempos (500 ml) - P/ uso em Motoserras,
Roçadeiras...; Produto entregue na Embalagem Original do
Fabricante (lacrada), de 500 ML.

Unidade 60 R$ 23,10 R$ 1.386,00

2 Óleo 100% Sintético SAE 0W20 (LITRO) - P/ Veículos flex fabricados
acima de 2017. Com nível de desempenho mínimo API - SN / ILSAC
GF-5. Que atenda as especificações das montadoras FIAT, ( Ideal p/
CRONOS 1.3 8V, ARGO, MOBI E UNO c/ motores 1.0 3 Cil 6V -
Conferir manual do veículo). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de
Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 50 R$ 45,24 R$ 2.262,00



3 Óleo Semi Sintético 4 Tempos SAE 10W30 (LITRO) - p/ motocicletas
(Honda BROS NXR 150 BROS), com nível de desempenho mínimo API
- SL. VALOR do LITRO; + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação
no veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Litro 25 R$ 38,70 R$ 967,50

4 Óleo 100% Sintético SAE 5W30 (LITRO) - P/ Veículos flex fabricados
até 2020. Com nível de desempenho mínimo API - SN / ILSAC GF.
Que atenda as especificações das montadoras FIAT (Ideal p/ PALIO,
SIENA 2015... MOBI, UNO, DOBLO 2019...Conferir Manual do
veículo), GM (CRUZE 1.4T, SPIN 2014..., S10 2.4 FLEX 2012...) e
Renault (Kangoo). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 150 R$ 47,46 R$ 7.119,00

5 Óleo 100% Sintético SAE 5W40 (LITRO) - P/ Veículos Flex.
Classificação de desempenho mínima: API SN, ACEA A3 B4, API SN
que atenda especificações VOLKSWANGEN VW 508.88 / 509.99
(GOL,SAVEIRO 1.0 E 1.6 e KOMBI 1.4, com fabricação até 2021).
VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Litro 100 R$ 39,10 R$ 3.910,00

6 Óleo Semi Sintético SAE 15W40 (LITRO) - P/ Veículos Flex.
Classificação de desempenho mínima: API SN, que atenda
especificações FIAT, para linha de motores Fire flex (fabricados a
partir de 2008 até 2015). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra
de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que
atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 250 R$ 33,20 R$ 8.300,00

7 Óleo mineral SAE 20W50 (LITRO) - P/ Veículos Flex. Classificação de
desempenho mínima: API SL. P/ atender motores mais antigos (EX.:
GM S10 4.3 1997 GAS...). VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra
de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que
atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 30 R$ 26,74 R$ 802,20

13VALOR TOTAL LOTE 2: R$ 24.746,70

LOTE 3 - Óleos Hidráulicos/Fluídos/Óleo p/ Transmissões

Item Descrição Unidade Quantidade Valor
unitário

Valor

Total

1 Óleo Hidráulico AW 68 - (GALÃO) - Produto com Aditivos, anti
desgaste, antioxidante, anti ferrugem, anti espumante, anticorrosivo
e demulsificante. VALOR do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de
Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 200 R$ 475,43 R$ 95.086,00



2 Óleo Hidráulico GRAU ISO 46 - (GALÃO) - (MARCA/MODELO DE
Referência: Lubrax Hydra XP 46) - Óleo p/ sistemas hidráulicos que
operam em condições severas de pressão e temperatura. Produto c/
Aditivos, anti desgaste, antioxidante, anti ferrugem, anti espumante,
anticorrosivo e baixador de ponto de fluidez. Especificações:
Densidade a 20/4cº: 0,863, ponto de fulgor: (VA) cº: 244, ponto de
fluidez cº: -18, viscosidade a 40 cº: 44,3, viscosidade a 100 c°: 6,83,
indice de viscosidade: 110 e mgKOH/g: 0,41. VALOR do GALÃO (20
Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 20 R$ 516,94 R$ 10.338,80

3 Óleo Lubrificante CT Grau SAE 10W- (GALÃO) - P/ sistemas
Hidráulicos, Conversores de torque e Transmissões. Que Atenda as
Classificações Mínimas: Cartepillar, Komatsu, Allison... VALOR do
GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10 R$ 544,74 R$ 5.447,40

4 Graxa Lubrificante (BALDE 20KG) - NLGI 2 - À base de sabão de lítio
e óleos minerais de alta qualidade. Deve apresentar características
de resistência à oxidação e à lavagem por àgua, podendo ser
empregada em ambientes úmidos. Indicada p/ lubrificação de
chassis, rolamentos, cubos de roda, bombas d’água, pinos, juntas
universais e deslizantes de todos os tipos de Veículos, Caminhões e
Máquinas. Deve atender no mín. as especificações: DIN 51825, K2K-
20, Fator DN = 400.000 Rpm x d, aprovada conf. DBL 6804. Coloração
marrom esverdeada, pode ser utilizada de -20°C À 130°C. Marca e
Modelo de Referência (podendo ser igual ou superior): LUBRAX
AUTOLITH. VALOR do Balde (20 Kg); Produto entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada), para
"Reposições/Complementação" quando em serviços.

Unidade 10 R$ 571,20 R$ 5.712,00

5 Óleo para Transmissão - SAE 90 (LITRO) - C/ nível de desempenho
mínimo API GL4; VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 50 R$ 40,45 R$ 2.022,50

6 Óleo para Transmissão - SAE 90 (GALÃO) - C/ nível de desempenho
mínimo API GL4; VALOR do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de
Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local
que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado,
entregue na Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 20 R$ 508,60 R$ 10.172,00

7 Óleo Hidráulico ATF Tipo: A (LITRO) - Próprio para Direção
Hidráulica / Transmissões automáticas; VALOR do LITRO +
Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 50 R$ 29,52 R$ 1.476,00

8 Óleo Hidráulico ATF Tipo: A (GALÃO) - Próprio para Direção Unidade 10 R$ 545,58 R$ 5.455,80



Hidráulica / Transmissões automáticas; VALOR do GALÃO (20 Litros)
+ Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

9 Óleo p/ Transmissão SAE 30 (GALÃO) - Equivalente ao 433HD
(Isafluído) - Óleo lubrificante mineral do tipo multifuncional no grau
SAE 30, recomendado para uso em sistemas de transmissão,
hidráulico e freio úmido de tratores e equipamentos agrícolas,
aprovado pelas montadoras Case, John Deere, New Holland... VALOR
do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação
no veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10 R$ 449,49 R$ 4.494,90

10 Óleo p/ Transmissão SAE 10W30 (GALÃO) - Equivalente ao
ISAFLUIDO 434 TO - Múltiplas aplicações. lubrificação das
transmissões, diferenciais, comandos finais, sistemas hidráulicos,
sistemas de direção e freios em banho de óleo, aprovado pelas
montadoras Case, John Deere, New Holland... VALOR do GALÃO (20
Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10 R$ 492,10 R$ 4.921,00

11 Óleo p/ Transmissão SAE 50 (GALÃO) - Utilizado na caixa de
marcha de ônibus. P/ lubrificação de sistemas hidráulicos,
transmissões automáticas, freios úmidos e comandos finais de
equipamentos pesados. Deve possuir excelentes propriedades anti
fricção, elevada resistência à formação de espuma e oxidação.
VALOR do GALÃO (20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10 R$ 561,83 R$ 5.618,30

12 Óleo SAE 140 (LITRO) - P/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 no grau SAE 140. Aditivos: anticorrosivo,
antidesgaste, antiespumante, antiferrugem, antioxidante, abaixador
do ponto de fluidez e agentes de extrema pressão. VALOR do LITRO
+ Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 25 R$ 35,26 R$ 881,50

13 Óleo SAE 140 (GALÃO) - P/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 no grau SAE 140. Aditivos: anticorrosivo,
antidesgaste, antiespumante, antiferrugem, antioxidante, abaixador
do ponto de fluidez e agentes de extrema pressão. VALOR do GALÃO
( 20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no
veículo/máquina indicado em Local que atenda nas Normas dos
Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na Embalagem
Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10 R$ 645,76 R$ 6.457,60



14 Óleo SAE 85W140 (LITRO) - P/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 nos graus SAE 85w140. Aditivos:
anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante, antiferrugem,
antioxidante, abaixador do ponto de fluidez e agentes de extrema
pressão. VALOR do LITRO + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Litro 20 R$ 41,48 R$ 829,60

15 Óleo SAE 85W140 (GALÃO) - p/ engrenagens hipóides c/ nível de
desempenho API GL-5 nos graus SAE 85w140. Aditivos:
anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante, antiferrugem,
antioxidante, abaixador do ponto de fluidez e agentes de extrema
pressão. VALOR do GALÃO ( 20 Litros) + Serviços/Mão de Obra de
Troca/aplicação no veículo/máquina indicado em Local que atenda
nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores ou se solicitado, entregue na
Embalagem Original do Fabricante (lacrada).

Unidade 10 R$ 611,80 R$ 6.118,00

16 Óleo mineral SAE 80W (LITRO) - P/ caixas de mudança. Óleo
lubrificante mineral para caixas de mudança, caixas de transferência
e sistemas de engrenagens que exijam lubrificante com nível de
desempenho API GL-4 OU SUPERIOR e MB 235.5. VALOR do Litros +
Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Litro 20 R$ 41,84 R$ 836,80

17 Óleo SAE 80W (GALÃO) - P/ caixas de mudança. Óleo lubrificante
mineral para caixas de mudança, caixas de transferência e sistemas
de engrenagens que exijam lubrificante com nível de desempenho
API GL-4 OU SUPERIOR e MB 235.5. VALOR do GALÃO (20 Litros) +
Serviços/Mão de Obra de Troca/aplicação no veículo/máquina
indicado em Local que atenda nas Normas dos Órgãos Fiscalizadores
ou se solicitado, entregue na Embalagem Original do Fabricante
(lacrada).

Unidade 10 R$ 528,79 R$ 5.287,90

VALOR TOTAL LOTE 5: R$ 171.156,10

Total estimado para a contratação R$ 256.302,80.

4.3 A Contratada deverá possuir e ou alugar/sub – contratar local adequado e dentro das normas e exigências da
FEPAM / SEMA / ANP e Conselho Municipal de Meio Ambiente de Tenente Portela, para realização de troca do
produto no veículo ou máquina, que deverá ser localizado no perímetro urbano do município de Tenente Portela
(RS), e ter atendimento ao menos das 07:00 às 18:00hs de segunda a sábado, sendo que, a Contratada será
responsável pela destinação final adequada do óleo que for trocado, conforme Portaria SEMAFEPAM 001/2003 e
Lei Municipal.

4.4 Os Produtos Objeto deste edital deverão ser de 1ª linha, deverão estar devidamente em acordo com a Portaria da
ANP – Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, deverão estar devidamente registrados na
ANP, conforme prevê a Resolução ANP, deverão estar devidamente homologados pelas montadoras de veículos e
fábricas de máquina rodoviárias.



4.5 O(s) Produto(s) desta Licitação deverão ter garantia de fabricação com matéria prima de primeiro uso, ser original
de fábrica, estar devidamente registrados no órgão competente (ANP, etc...), garantia de serviços de troca e
garantia que o produto utilizado não esteja vencido.

4.6 A contratada será responsável direto e civilmente pelo recolhimento e o adequado descarte dos produtos
originários da troca/substituição, descartando-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento, mantidos
para esta finalidade e fiscalizados pela ANP e/ou FEPAM e/ou SEMA, conforme resolução/lei especifica em vigor;

4.6.1 Esta Administração Municipal não se responsabilizará por atos e/ou práticas ilícitas à lei/resolução que
controla/administra este tipo de serviços e produtos, caso venha a ocorrer o não, cumprimento das normas
vigentes para este tipo de serviço e produto, a contratante será penalizada com multa de 10% (dez por cento)
calculado sobre o valor contratado e, até mesmo, a rescisão contratual;

4.7 Quando os veículos estiverem sob responsabilidade da proponente, este responderá por quaisquer danos ou
estragos que os mesmos venham a sofrer;

4.8 Será de inteira responsabilidade da proponente a segurança durante a realização dos serviços e por quaisquer
danos materiais ou pessoais que ocorrerem no decorrer da execução dos serviços, inclusive perante terceiros;

4.9 A Contratada deverá possuir equipamentos/máquinas compatível com os serviços a serem executados, bem
como, local com área livre para a execução e depósito temporário (até a execução dos serviços) dos
veículos/máquinas.

4.10 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1 Os requisitos para contratação encontram-se pormenorizados no item 7 e seguintes do Edital.

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
6.1 Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação/ordem de compras de troca (emitido pela Administração
Municipal), que deverá ser efetuado a troca pela contratada junto ao veículo, caminhão e/ou máquina rodoviária
indicada pelo município, sem custos adicionais, em até 48 horas a contar da solicitação. Seguindo o descrito no item 8
deste Termo de Referência.
6.2 Os Produtos Objeto deste edital deverão ser de 1ª linha, deverão estar devidamente em acordo com a Portaria da
ANP – Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, deverão estar devidamente registrados na ANP,
conforme prevê a Resolução ANP, deverão estar devidamente homologados pelas montadoras de veículos e fábricas de
máquina rodoviárias.
6.3 Quando da apresentação do veículo/máquina junto sede da contratada para a realização da troca de óleo, a
mesma deverá executa-lo no máximo em 1 (uma) hora.

6.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e demais documentos que vinculam o prestador.

6.5 A verificação da conformidade das especificações dos produtos ocorrerá no prazo de até 3 (três) dias úteis,
contados a partir do recebimento provisório. Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os produtos serão
recebidos definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação do objeto.

6.6 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização adequada do resultado
dos produtos, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Tenente
Portela/RS, devendo o prestador substituí-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de solicitação da
substituição.

7. DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
7.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais



fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art.
115, caput).
7.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).
7.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.
117, §1º).
7.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
7.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
7.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
7.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
7.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
7.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, §1º).
7.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
7.14 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos
porventura requeridos pela Administração.
7.15 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do prestador para
outras pessoas e/ou entidades.
7.16 Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a fiscalização e o
Contratado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações
fundamentadas em ordens ou declarações verbais;
7.17 Das decisões da fiscalização poderá o Contratado recorrer à Contratante, no prazo de cinco dias úteis, sem efeito
suspensivo.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1 Sem prejuízo de outros procedimentos que possam ser estabelecidos, será aplicado como critério de medição a
entrega do objeto ou a efetiva prestação do serviço, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, nos termos e
condições estabelecidos no Edital e seus Anexos.
8.2 Os pagamentos devidos à empresa a ser contratada serão efetuados contra empenho, após o recebimento do
objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
8.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a



execução do objeto do contrato.
8.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número
do processo, número do edital e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e
posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
8.5 O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 dias úteis, contados da entrega total do(s) produto(s).
8.6 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou
outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação na modalidade Pregão Presencial,
com fundamento no art. 28, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por
Lote.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 O valor máximo estimado será de R$ 234.875,30 (duzentos e trinta e quatro mil e oitocentos e setenta e
cinco reais e trinta centavos), conforme metodologia documentada em anexo.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Município de Tenente Portela/RS,
para o exercício de 2024, e correrão pelas seguintes dotações:

2.002 – Gabinete do Prefeito
6 – 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2003 – Secretaria de Administração, Planejamento e Comunicação Social
18 – 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2006 – Secretaria de Finanças
40 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2008 – Secretaria de Desenvolvimento Rural

62 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
71 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2015 – Secretaria de Educação – Transporte Escolar
95- 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.1001.0000

2094 – Secretaria de Educação – Transporte Escolar Estadual
129- 3.3.90.30.00.00.00.00.1576.0000.0000

2025 - 2238 – Secretaria de Políticas Estruturante e Zeladoria
188 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
1 94- 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2032 – 2031 – 2030 – Secretaria de Assistência Social e Promoção Humana
229 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2044 – Secretaria de Saúde e Saneamento
292 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.1002.0000

2058 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
357 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000



2004 – Secretaria do Índio
402 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
414 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na Lei nº 14.133/2021, e
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Paulo Josselino de Farias
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Comunicação Social



EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/20___

Processo de Licitação nº ___/20_____

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20___.

O MUNICÍPIO DE ______________/___, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
__.___.___.____/__, com sede à ____________________, nº ____, Bairro _________________, CEP nº _________-____,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. _________________, inscrito no CPF sob o nº ___.___.___-
__residente e domiciliado nesta cidade de ________________/___, doravante denominado de ADMINISTRAÇÃO, e as
empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas de DETENTOR DA ATA, acordam firmar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do Processo de Licitação nº ___/20___, Edital de Pregão Preswncial nº ___/20___,
atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº ___/20___, e mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

ABAIXO SEGUEM OS LICITANTES QUE PARTICIPARAM DA LICITAÇÃO E QUE TIVERAM ITENS VENCEDORES:
Código Nome da Empresa Itens

EMPRESA(S) DETENTORA(S) QUE FIRMA(M) A PRESENTE ATA DE REGISTROS DE PREÇOS:
Empresas CNPJ / CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente termo tem por objetivo e finalidade constituir sistema Registro de Preços visando a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando a eventual e futura aquisição de Óleos
Lubrificantes diversos e serviço de troca, pela DETENDORA DA ATA, conforme proposta vencedora.

1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios
permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro
de Preços preferência em igualdade de condições.

CLAUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela ADMINISTRAÇÃO através do Processo de



Licitação nº 28/2025, Edital de Pregão Presencial nº 28/2025, e na proposta vencedora, conforme termos de homologação
e de adjudicação.

2.2 Além do disposto no item anterior, o presente contrato se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas
normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e e Decreto Municipal nº 79/2023 e 008/2024 (inclusive nos casos omissos), suas
alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO

3.1 Os produtos deverão ser entregues a partir da solicitação de cada Secretaria, sendo que a empresa adjudicatária
após o recebimento da mesma deverá realizar a entrega dos itens de forma imediata, onde a aquisição será feita
conforme as necessidades da Secretaria.

3.2 O local de abastecimento deve ser situado em Tenente Portela/RS e ter atendimento ao menos das 07:00 às
18:00hs de segunda a sábado.

3.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, a contar da data da assinatura do presente
contrato.
3.3.1 A presente ata de registros de preço poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços, conforme a proposta
vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA, é o estabelecido na tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM UNIDADE QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Descrição detalhada do item

2

....

4.2 O pagamento será efetuado até o 30º dia, após o recebimento do objeto e mediante a apresentação da Nota
Fiscal, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a
legislação vigente.
4.3 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição
bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
4.5 É encargo do Contratado, quando da efetiva prestação dos serviços, todas as despesas relativas taxas, tarifas,
tributos e demais despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam obrigações da
Contratante.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO
5.1 O preço fixado para a remuneração será fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da assinatura da ata de
registro de preços.
5.2 Dentro do prazo de vigência da ata de registro de preços e mediante solicitação da contratada, os preços contratados



poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO

6.1 Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula oitava, a
comprovação deverá ser feita pormeio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados,
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos
e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e domomentodo pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

6.2 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins
de fixação de preço máximo a ser pago pela administração.

6.3 A ADMINISTRAÇÃO deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por
motivode força maior, devidamente justificado no processo.

6.4 No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão
gerenciador, se julgar conveniente, poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,
e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, dando dada preferência ao
fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.

6.5 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes:

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços
originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de
negociação.

6.6 Quando o preço registrado tornar-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços
ou o cancelamento do preço registrado, caso em que o órgão gerenciador poderá:

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados:

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da
impossibilidade demanutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições:

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário,
previamente, designados pelo órgão gerenciador;



b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço
de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor.

6.6.1 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as
justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.

6.6.2 Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados
do compromisso de fornecimento em relação ao item pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos
seus preços registrados, sem aplicação das penalidades.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA

7.1 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

7.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) Por razão de interesse público;

b) A pedido do fornecedor.

CLAUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO

8.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento definitivo do
objeto pela CONTRATANTE em relação a vícios, defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação,
correção, reconstrução ou substituição necessárias.
8.1.1 Em relação a vícios ocultos, o prazo de que trata o item 8.1 começará a contar a partir da ciência da existência do
vício.
8.2 A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica do objeto, durante o prazo de 90
(noventa) dias

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 São obrigações da ADMINISTRAÇÃO:
a) Efetuar o devido pagamento à detentora da ata, nos termos do presente instrumento;
b) Dar à detentora da ata as condições necessárias à regular execução da ata de registro de preços;
c) Determinar as providências necessárias quando a execução contratual não observar a forma estipulada no edital e no
presente instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso;



d) Designar servidor pertencente ao quadro da Administração, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da execução do objeto do presente contrato;
e) Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.

9.2 São obrigações da DETENTORA DA ATA:
a) Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem como
nos termos da sua proposta;
b) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto
contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos
funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios
coletivos;
c) Manter durante a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento
das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução da ata de registro de preços,
bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
d) Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação
durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valormínimo,
de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as
quantidades, prazos e locais estabelecidos pela ADMINISTRAÇÃO;
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários conforme
previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/21, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações;
f) Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo
máximode 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis;
h) Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata
a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos
já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
i) Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;
j) Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou
serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.
k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
l) Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e nesta Ata de Registro de Preços.
m) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à ADMINISTRAÇÃO e/ou terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O detentor da ata será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços;



b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou
a execução da ata de registro de preços;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção);
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
e) advertência;
f) multa;
g) impedimento de licitar e contratar;
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
f) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
10.1 A sanção prevista na letra “a” do item 10.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista na letra “a” do item 10.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.
10.2 A sanção prevista na letra “b” do item 10.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor da ata de registro de preços licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Contrato, nos seguintes
termos:
e) se der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre
o valor correspondente à parte não cumprida;
f) se der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente à parte não cumprida;
g) se der causa à inexecução total da ata de registro de preços, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
ata de registro de preços;
h) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela
Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o
décimo dia, quando a ata de registro de preços será considerado totalmente descumprido.
10.3 A sanção prevista na letra “c” do item 10.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 deste Contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Tenente Portela/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.4 A sanção prevista na “d” do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 10.1 deste Contrato, bem



como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 deste Contrato que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 10.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.5 A sanção estabelecida na letra “d” do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) será
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal.
10.6 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 10.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista
na letra “b” do item 10.2 (multa).
10.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, quando prestada,
ou será cobrada judicialmente.
10.8 A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.
10.9 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 10.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.10 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 10.2 Lei requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.
10.12 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.
10.13 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração
Municipal.
10.14 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim pela
autoridade competente, na condição de representante da Administração.
11.2 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas à execução da ata de registro de preços, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for
necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECURSO FINANCEIRO

12.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguintes dotações orçamentárias:

2.002 – Gabinete do Prefeito
6 – 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2003 – Secretaria de Administração, Planejamento e Comunicação Social
18 – 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2006 – Secretaria de Finanças
40 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2008 – Secretaria de Desenvolvimento Rural



62 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
71 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2015 – Secretaria de Educação – Transporte Escolar
95- 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.1001.0000

2094 – Secretaria de Educação – Transporte Escolar Estadual
129- 3.3.90.30.00.00.00.00.1576.0000.0000

2025 - 2238 – Secretaria de Políticas Estruturante e Zeladoria
188 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
1 94- 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2032 – 2031 – 2030 – Secretaria de Assistência Social e Promoção Humana
229 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
2044 – Secretaria de Saúde e Saneamento
292 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.1002.0000

2058 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
357 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

2004 – Secretaria do Índio
402 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000
414 - 3.3.90.30.00.00.00.00.1500.0000.0000

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 13.709/2018 (LGPD)
13.1 As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação
participem da prestação de serviços objeto desta relação, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o
tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as
disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o detentor da ata somente poderá subcontratar o
fornecimento do objeto com a prévia concordância da Administração, ficando, neste caso, solidariamente responsável
perante a Administração pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela
imputáveis.
15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera administrativa, será
competente o Foro da Comarca de Tenente Portela/RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito.

_______________________/___, ___ de __________ de 20__.

MUNICÍPIO DE _____________/___
Fulano de Tal - Prefeito

xxxxxxxxxxxxx
CNPJ/MF: xxxxx

Por xxxxx



ADMINISTRAÇÃO DETENTOR DA ATA



EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/20___

Processo de Licitação nº ___/20_____

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III – DECLARAÇÕES

Ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de __________________/_____

DADOS CADASTRAIS

Nome empresarial:

Endereço: Cidade: UF:

Telefone: Celular: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente:

CNPJ: Inscrição Estadual (se houver):

DECLARA, para os devidos fins:

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal

e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e

obrigações previstas neste Edital de ______ nº ____/20___, acatando-as em sua totalidade;

4) QUE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas;

5) QUE cumpre dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital,

respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.

6) ( ) QUE cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte,

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for

o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14

de dezembro de 2006;



7) ( ) QUE observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

8) QUE suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

_______________________/___, ___ de __________ de 20__.

Nome, identificação e assinatura do interessado
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